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Do MEU BEnEFÍCIo?

No mês de setembro, os Assistidos da 
Fundação Banestes de Seguridade 
Social – Baneses recebem o reajuste 

do seu benefício. Este reajuste é um percen-
tual que busca corrigir o valor das pensões 
e aposentadorias, evitando sua desvalori-
zação e mantendo o seu poder de compra. 

Mas, afinal, como esse reajuste é calcula-
do? Quem ou o que define qual percentual 
os aposentados e pensionistas da Bane-
ses irão receber a cada ano? 

É para esclarecer essas dúvidas que nes-
te informativo iremos abordar, de 
forma simples, os principais ele-
mentos que determinam o cál-
culo do seu reajuste. 

São dois os principais elementos que determi-
nam o cálculo do reajuste dos benefícios: a in-
flação do período e a rentabilidade das aplica-
ções financeiras. 

No caso da inflação, usamos um índice chama-
do IGP-DI (Índice Geral de Preços – Disponibili-
dade Interna), que nada mais é do que um me-
didor do comportamento dos preços em ge-
ral da economia brasileira. Já a rentabilidade 
das nossas aplicações é tudo aquilo que nos-

sos investimentos rendem no mercado, como, 
por exemplo, aquilo que o seu dinheiro rende 
quando você aplica na poupança. 

Então, o IGP-DI (que nos mostrará o quanto o 
preço dos produtos inflacionou) e a rentabili-
dade (o quanto nossas aplicações renderam) 
são os elementos que nos apontarão qual será 
o reajuste possível para aquele ano. Tudo isso, 
é claro, levando em consideração os Juros da 
Meta Atuarial (J.M.A). 

A InFlAção E A  
REnTABIlIDADE DoS InvESTIMEnToS
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FASE DE BENEFÍCIO
Duração da Reserva

(SEM os juros)
Duração da Reserva

(COM os juros)

14 anos
30 anos

MAS o qUE é ESSE TAl DE “jURoS DA META ATUARIAl”? 
Na verdade, é bem mais simples do que parece. 

Juros da Meta Atuarial (J.M.A.) é o rendimento mí-
nimo necessário para garantir que os compromissos 
com os benefícios dos Participantes sejam cumpri-
dos na aposentadoria. 

Ou seja, para honrar com esses compromissos, o 
fundo de pensão conta com esses rendimentos. 
Para isso, busca-se aplicações que produzam os 
juros necessários (J.M.A) e dos quais não se pode 
abrir mão.

Tá, MAS onDE EnTRA o 
MEU REAjUSTE nESSA 
hISTóRIA ToDA? 

Quando chega o mês de setembro, nós olha-
mos para o IGP-DI e vemos qual foi a inflação 
do período. O empenho é todo voltado para 
um reajuste que devolva o poder de compra 
dos benefícios. Porém, nós só poderemos fa-
zer isso de forma segura se os rendimentos 
dos nossos investimentos tiverem cumprido 
sua meta. Essa meta é o que chamamos de 
Meta Atuarial, que nada mais é que a soma 
dos Juros da Meta Atuarial (J.M.A.) com o 
IGP-DI (inflação do período). 

J.M.A. + IGP-DI = 
META ATUARIAL

Ou seja, podemos dizer que a Meta Atua-
rial é o rendimento necessário para garan-
tir o pagamento dos benefícios e manter o 
seu poder de compra. É ela que dá a segu-
rança e o equilíbrio ao Plano. É por isso que, 
quando temos um rendimento abaixo dessa 
meta atuarial, temos que aplicar um reajus-
te menor que o esperado. 

Nessas situações, o próprio Regulamento es-
tabelece um limitador, uma espécie de pro-
teção ao plano. 

CoMo ASSIM, qUER DIzER 
qUE ExISTE UM lIMITADoR 
pARA o MEU REAjUSTE? 

Exatamente. Vejamos: os fatores que calculam os 
reajustes se chamam FRA (Fator de Reajuste Anual), 
para as reservas do Plano II, e FREA (Fator Espe-
cial de Reajuste Anual), para as reservas do Plano 
I. Eles levam em consideração a inflação (IGP-DI) 
e os rendimentos da Fundação no período deter-
minado. Caso os rendimentos tenham sido baixos, 
é automaticamente aplicado um limitador no rea-
juste, mantendo a segurança das nossas reservas. 
Afinal, “não se pode tirar de onde não tem”. 

qUER DIzER qUE o 
pRInCIpAl TERMôMETRo 
Do MEU REAjUSTE é A 
REnTABIlIDADE DoS 
InvESTIMEnToS? 

Sim. Se a rentabilidade for de acordo com a meta 
que esperamos para aquele período (Meta Atuarial), 
podemos reajustar os benefícios de acordo com a in-
flação (IGP-DI). Se ela for abaixo do que esperamos, 
o limitador entra em ação e os benefícios têm um 
reajuste menor, para não gerar déficit no Plano II. 
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MAS EnTão EU CoRRo o RISCo  
DE TER o MEU BEnEFÍCIo REDUzIDo? 

Não, fique tranquilo! Seu benefício nunca será reduzido. Pelo contrário, quando a rentabilidade é aci-
ma do esperado, uma parte desse excedente é repassada aos Assistidos. Ou seja, além de ser reajus-
tado pela inflação, o Assistido terá um acréscimo pela rentabilidade que será incluído para sempre em 
seu benefício. 

EnTão é DEvIDo AoS 
BAIxoS REnDIMEnToS 
qUE MEUS REAjUSTES 
não TêM vInDo CoMo 
ESpERADo? 

Sim. O cenário dos últimos anos tem sido altamen-
te conturbado para os Fundos de Pensão, não só 
aqui, mas no mundo inteiro. Apesar disso, a Bane-
ses tem obtido um desempenho satisfatório. Con-
fira abaixo um comparativo da Fundação Banes-
tes com a média dos fundos de pensão brasileiros:

E qUAnDo A SITUAção 
EConôMICA é 
FAvoRávEl? 

Tudo tem seus dois lados. Quando a situa-
ção econômica é favorável, isso também re-
flete nos reajustes. No ano de 2000 (perío-
do set/99 a ago/00), por exemplo, nossa ren-
tabilidade foi de 16%, o que nos permitiu um 
reajuste de 12% para o Plano I e 15% para o 
Plano II. Em 2003 (período set/02 a ago/03), 
com quase 24% de rentabilidade, tivemos um 
reajuste ainda maior: 19% (Plano I) e 22% (Pla-
no II). Em 2008 (período set/07 a ago/08), os 
reajustes foram de 9% e 11% (Plano I e Plano 
II, respectivamente), e a rentabilidade 18%. 

Entretanto, em 2009, por conta dos refle-
xos da grande crise mundial no Brasil, no ano 
anterior, nossa rentabilidade fechou na casa 
dos 8% (período set/08 a ago/09), um índice 
abaixo da nossa meta. Com isso, só foi pos-
sível oferecer um reajuste de cerca de 0,5% 
para o Plano I e 1% para o Plano II.

Viu como a situação econômica e a rentabi-
lidade interferem diretamente no valor dos 
reajustes? 

rentaBIlIdade do patrImônIo

2013 2014
Fundação Banestes 7,94% 9,33%

Fundos de Pensão 3,28% 7,07%
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Procuramos explicar aqui um assunto complexo de 
forma clara e simples. Isso porque é extremamen-
te importante que todos saibam exatamente como 
é calculado o reajuste. Ele não depende da nossa 
vontade. Está diretamente vinculado aos índices 
de inflação e à rentabilidade dos investimentos, 
que são fatores econômicos fora de nosso controle.

É importante saber, também, que os reajustes são 
concedidos de forma a manter as reservas segu-
ras e perenes, para que nunca mais precisemos en-
frentar o mesmo problema do passado que quase 

levou nossa Fundação a fechar as portas. Afinal, o 
Patrimônio que está aqui é nosso! Devemos cuidar 
dele da forma mais prudente possível, pois isso afe-
tará a vida de milhares de participantes, assistidos 
e seus familiares. 

Se ainda restar dúvidas, não hesite em nos procu-
rar. Estamos sempre à disposição para atendê-los 
da melhor forma possível. 

Atenciosamente, 

Fundação Banestes de Seguridade Social.

MUITo BEM! 
ACho qUE AgoRA o ASSUnTo FICoU BEM MAIS ClARo

UMA oUTRA DúvIDA: poR qUE oS REAjUSTES  
Do plAno I São MEnoRES qUE oS Do plAno II? 

Trata-se de uma questão bem específica. O que acontece aqui é que o Plano I era um plano deficitário. Isso 
porque, até 1998, a modelagem do nosso Plano possibilitava um desequilíbrio na relação entre contribui-
ção efetuada e benefício concedido. Ou seja, ela permitia a concessão de benefícios incompatíveis com o 
montante de contribuição acumulado na vida ativa. Tanto é que, se olharmos a média de benefícios do Pla-
no I comparada à média do Plano II, veremos uma diferença expressiva.

Outro fato foi a longevidade, que 
aumentou muito. Passamos a vi-
ver mais (que bom!), o que aumen-
tou a quantidade de benefícios pa-
gos. O déficit se acumulou de tal 
forma que, para não fecharmos a 
Fundação, um acordo foi feito com 

o Governo do Estado, que arcou 
com uma parte da dívida, e a outra 
parte foi repassada aos próprios 
participantes do Plano I. 

Mas, para que esses participantes 
não sofressem uma redução em 
seus benefícios, a forma encontra-

da foi a de repassar reajustes me-
nores ao longo dos anos, estabe-
lecer um mínimo de contribuição 
específica e, além disso, atualizar 
as reservas dos participantes ati-
vos com uma rentabilidade menor 
que a do Plano II. 

quantidade de benefícios valor médio de benefícios

Plano I 1.966 R$ 3.631,00

Plano II 686 R$ 833,00

Obs.: Ainda assim, o reajuste acumulado dos benefícios do Plano I, nos últimos 15 anos, equipara-se ao 
INSS, além de ser maior que o acumulado dos empregados da ativa e de índices como o IPCA e INPC.


